
MOÇÃO Nº 127, DE 2011

                 Tendo em vista que a sociedade brasileira reconhece as desigualdades sociais condicionando um dos motivos para o atraso no desenvolvimento do país, e sendo a saúde em consenso, apontada constantemente como uma área para investimento prioritário em todas as esferas governamentais, e o seu acesso um instrumento de justiça social. 

        Considerando o Sistema Único de Saúde - SUS uma política pública que tem mais de duas décadas de existência e ao longo desses anos, foi construído no Brasil, um sólido sistema de saúde que presta serviços à população brasileira e deve ser estrategicamente aprimorado. 

          A organização do Sistema Único de Saúde - SUS, em 1988, princípios e diretrizes de universalidade do acesso, integralidade da atenção e descentralização político-administrativa com direção única em cada esfera de governo deve ser considerada como um avanço significativo para a sociedade brasileira, sem negar os grandes desafios para cumprimento desses procedimentos para cumprir a equidade, integralidade e universalidade do sistema. 

                    É significativo e notório em todo o território nacional o transtorno dos cidadãos que utilizam o SUS para conseguir atendimento, independente de centros urbanos mais desenvolvidos, periferias ou zonas rurais.

          Deve-se também considerar a importância na qualificação e aperfeiçoamento no processo de descentralização, organização e gestão do SUS à luz da evolução e aprimoramento do processo de pactuação dos intergestores.

            Considerando a perspectiva de superar as dificuldades apontadas, os gestores do SUS assumiram o compromisso público da elaboração do PACTO PELA SAÚDE 2006, que é anualmente revisado, com base nos princípios constitucionais do SUS, ênfase nas necessidades de saúde da população e que implica no exercício simultâneo de definição de prioridades articuladas e integradas nos três componentes: Pacto pela Vida, Pacto em Defesa do SUS e Pacto de Gestão do SUS.

               Todas estas prioridades são expressas em objetivos e metas no Termo de Compromisso de Gestão e estão detalhadas no documento Diretrizes Operacionais desse pacto.

               Considerando a necessidade de definição de compromisso em torno da prioridade que apresenta impacto sobre a situação de saúde da população brasileira e  que o SUS não consegue atender plenamente as necessidades da população, em grande parte porque seu financiamento é insuficiente. 

             Tendo em vista que para se tornar um país desenvolvido, o Brasil precisa seguir o que as nações de primeiro mundo e da própria América do Sul já estão investindo hoje em saúde. O resultado das destinações insuficientes à saúde são infraestrutura precária, profissionais subvalorizados e falta de insumos, entre outros, o que acarreta iminente ameaça de colapso do SUS e de desassistência aos cidadãos brasileiros. 

               Hoje se constata que as perdas em virtude da desatualização da tabela do SUS encontram-se defasada em 50%, intolerável para a gestão no segmento. Os recursos públicos na saúde precisam ser bem geridos, com transparência, controle da sociedade e alocação dessas verbas de forma bem estruturada para que possam melhor contemplar as necessidades da população e, portanto devem também fazer jus ao proposto. 

                 A certeza da melhora na qualidade do serviço refletirá no contentamento da sociedade brasileira que agradecerá tal avanço, e portanto solicito empenho no reajuste da Tabela SUS, diante da constatação de se tratar de interesse público e vislumbrar a promoção de uma contribuição consistente para alavancar a saúde em todo o território nacional, imprescindível na melhora da qualidade de vida do cidadão brasileiro.



               A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, bem como ao Senhor Ministro da Saúde a fim de que empreendam esforços no sentido de apoiar a priorização no reajuste da Tabela SUS, contemplando todo o território nacional.

Sala das Sessões, em 17-11-2011
a) Heroilma Soares 


